
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.148 - SC (2015/0161119-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI  - 

PR027100 
   PAULA HELENA KONOPATZKI E OUTRO(S) - PR050150 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL JULGADOS 
PARCIALMENTE PROCEDENTES. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO 
APENAS. ART. 520, V DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Segundo entendimento desta Corte Superior, a Apelação 
interposta contra sentença de parcial procedência dos Embargos do Devedor 
deve ser recebida apenas no efeito devolutivo, uma vez que o recurso é 
direcionado apenas contra a parte julgada improcedente, que é justamente a 
hipótese estabelecida no art. 520, V do CPC/1973. Precedentes: REsp. 
1.264.173/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 13.12.2017; AgInt no AREsp. 
952.517/MS, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 21.9.2017; AgRg no REsp. 
1.468.832/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 12.2.2015.

2.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 05 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.148 - SC (2015/0161119-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI  - PR027100 
   PAULA HELENA KONOPATZKI E OUTRO(S) - PR050150 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por BONET MADEIRAS E 

PAPÉIS LTDA. contra decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 

JULGADOS PARCIALMENTE PROCEDENTES. APELAÇÃO. EFEITO 

DEVOLUTIVO APENAS. ART. 520, V DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   A parte agravante alega, em síntese, que nos casos de parcial 

procedência dos embargos do devedor, a Apelação deverá ser recebida no efeito 

suspensivo.

3.   Não foi apresentada Impugnação (fls. 707).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.148 - SC (2015/0161119-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI  - PR027100 
   PAULA HELENA KONOPATZKI E OUTRO(S) - PR050150 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL JULGADOS 

PARCIALMENTE PROCEDENTES. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO 

APENAS. ART. 520, V DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO DA 

CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Segundo entendimento desta Corte Superior, a Apelação 

interposta contra sentença de parcial procedência dos Embargos do 

Devedor deve ser recebida apenas no efeito devolutivo, uma vez que o 

recurso é direcionado apenas contra a parte julgada improcedente, que é 

justamente a hipótese estabelecida no art. 520, V do CPC/1973. 

Precedentes: REsp. 1.264.173/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

13.12.2017; AgInt no AREsp. 952.517/MS, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 

21.9.2017; AgRg no REsp. 1.468.832/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

DJe 12.2.2015.

2.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.

1.   O presente recurso não merece prosperar.

2.   Verifica-se que a decisão agravada foi baseada na jurisprudência 

assente desta Corte, a qual entende que a Apelação interposta contra sentença de 

parcial procedência dos Embargos do Devedor deve ser recebida apenas no efeito 

devolutivo, uma vez que o recurso é direcionado apenas contra a parte julgada 

improcedente, que é justamente a hipótese estabelecida no art. 520, V do CPC/1973. 

Nesse sentido, vejam-se, mais uma vez, estes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. SENTENÇA. PARCIAL PROVIMENTO. APELAÇÃO. EFEITOS. 

UNICAMENTE DEVOLUTIVO.
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1. A apelação manejada contra a sentença de parcial provimento 

dos embargos à execução deve ser recebida apenas com efeito devolutivo. 

Isso porque o recurso é direcionado contra a parte julgada improcedente, 

que é exatamente a hipótese estabelecida no art. 520, V, do CPC/1973. 

Precedentes.

2. Recurso especial provido (REsp. 1.264.173/PR, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 13.12.2017).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO PARCIALMENTE 

PROCEDENTES. PRETENSÃO À EXTENSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO À 

APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 520, V, DO CPC/1973. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consagra 

orientação no sentido de que, nos casos de procedência parcial dos 

embargos à execução, a apelação deve ser recebida apenas no efeito 

devolutivo.

2. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 952.517/MS, Rel. Min. 

RAUL ARAÚJO, DJe 21.9.2017).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPROCEDÊNCIA 

PARCIAL. APELAÇÃO RECEBIDA APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 

e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a apelação 

interposta contra embargos à execução fiscal julgados parcialmente 

procedente deve ser recebida apenas no efeito devolutivo na parte 

improcedente, prosseguindo a execução, nessa parte, como definitiva.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.468.832/SC, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 12.2.2015).
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3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Contribuinte.

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0161119-0 REsp 1.542.148 / SC

Números Origem:  00015507220078240056  00054533620144040000  140310591  140343899  150065482  
15507220078240056  54533620144040000

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI  - PR027100 

 PAULA HELENA KONOPATZKI E OUTRO(S) - PR050150 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI  - PR027100 

 PAULA HELENA KONOPATZKI E OUTRO(S) - PR050150 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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